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ACÓRDÃO

RECURSO em SENTIDO ESTRITO n° 2011425-11.2014.815.0000 – 1º
Tribunal do Júri da Comarca da Capital/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
RECORRENTE: Ministério Público Estadual
RECORRIDO: Antônio Hilton da Costa Fernandes
ADVOGADO: Dr. Cândido Artur Matos de Sousa (OAB/PB 3.741)

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI.
PRONÚNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. CONCESSÃO
DE  LIBERDADE  PROVISÓRIA.  EXCESSO  DE
PRAZO. RECURSO MINISTERIAL. RESTAURAÇÃO
DA  PRISÃO.  NÃO  ACOLHIMENTO.  IMPOSIÇÃO
DE  MEDIDAS  CAUTELARES.  NECESSIDADE.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

1.  A  decisão  não  merece  reparos  quanto  ao
relaxamento da prisão,  pelo nítido excesso de
prazo então existente, tratando-se de liberdade
que  deve  ser  concedida,  todavia,  com  a
imposição das medidas cautelares evitando-se,
assim, riscos à garantia da ordem pública. 

2.  Recurso  conhecido  a  que  se  dá  parcial
provimento.

VISTOS,  relatados  e  discutidos estes  autos do recurso
criminal em sentido estrito, acima identificados:

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao
recurso.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  em  sentido  estrito  interposto  pelo
Representante Ministerial,  contra a decisão de fls. 142/143, que concedeu
liberdade provisória ao denunciado Antônio Hilton da Costa Fernandes.

Narra o recorrente que o réu foi denunciado pela suposta
prática do delito tipificado no art. 121, § 2º, II e IV, do Código Penal, por
haver, no dia 17 de março de 2012, nas imediações da “Prontoclínica São
Lucas”, ceifado a vida de Luiz Adriano da Silva Santos. 
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O  recorrido  foi  preso  em  09.10.2012,  respondendo
encarcerado  durante  todo  o  processo  judicial.  A  decisão  de  pronúncia,
prolatada  em  28.05.2013,  manteve  o  pronunciado  preso.  Contudo,  em
11.06.2014, por considerar desproporcional a demora para a inclusão do
processo em pauta, tendo em vista que a decisão de pronúncia já havia
sido prolatada há mais de 01 (um) ano, o magistrado singular revogou o
decreto preventivo com fulcro no art. 316 do Código de Processo Penal, no
intuito de que o acusado responda ao processo em liberdade.

Argumenta, o recorrente, que o processo vem seguindo
seu trâmite regular, sem qualquer intercorrência, de modo que não há o
que  se  falar  em excesso  de  prazo  a  justificar  a  revogação  do  decreto
preventivo.

Além  disso,  o  processo  já  se  encontraria  preparado  e
incluído em pauta de julgamento perante o Tribunal do Júri Popular, e que
não haveria qualquer fato novo a ensejar a soltura do pronunciado.

Alega,  ainda,  tratar-se  de  agente  com  elevada
periculosidade, noticiada através de seus antecedentes criminais, de modo
que  sua  segregação  cautelar  deveria  ser  fundamentada  na  garantia  da
ordem pública.

Contrarrazoando  (fls.  09/16),  a  defesa  da  recorrida
requereu o desprovimento recursal.

Decisão mantida às fls.17.

Nesta Superior Instância, a douta Procuradoria-Geral de
Justiça  exarou  parecer  (fls.  153/162)  manifestando-se  pelo  provimento
parcial do recurso, a fim de que sejam determinadas medidas cautelares
diversas da prisão.

É o relatório. 

VOTO

O representante  do  Ministério  Público  interpôs  Recurso
em Sentido  Estrito  pleiteando  a  restauração  da  prisão  do  pronunciado,
sustentando  que  o  processo  vem  seguindo  seu  trâmite  regular,  sem
qualquer intercorrência, de modo que não há o que se falar em excesso de
prazo a justificar a revogação do decreto preventivo.
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Segundo se apura dos autos, o acusado Antônio Hilton da
Costa Fernandes encontrava-se preso desde o dia 09/10/2012,  sem que
tenha sido julgado definitivamente.

Consta  dos  autos  que,  em  despacho  exarado  no  dia
16/10/2014, foi determinada a inclusão do feito em pauta de julgamento.

Sabe-se que o réu, principalmente o que está preso, tem
o direito público de ser julgado dentro de um prazo razoável, sob pena de
caracterizar situação de injusto constrangimento. Se o Poder Público não
consegue julgar em tempo aceitável,  então também não justifica manter
esta pessoa presa, sem culpa formada, por violar a dignidade da pessoa
humana.

O  excesso  de  prazo  traduz  situação  anômala  que
compromete a efetividade do processo,  pois,  além de tornar  evidente o
desprezo estatal pela liberdade do cidadão, frustra um direito básico que
assiste a qualquer pessoa: o direito  à resolução do litígio,  sem dilações
indevidas  e  com  todas  as  garantias  reconhecidas  pelo  ordenamento
constitucional,  inclusive  a  de  não  sofrer  o  arbítrio  da  coerção  estatal
representado pela privação cautelar da liberdade por tempo irrazoável ou
superior àquele estabelecido em lei.

Destarte,  a  conclusão  é  que  se  afigura  abusiva  e,
portanto, ilegal, a manutenção da prisão preventiva do réu tendo em vista
o excesso de prazo de sua prisão cautelar.

Nesse  momento,  a  restauração  da  prisão  cautelar  do
acusado, sem outros motivos determinantes, extrapolaria a razoabilidade. 

Vejamos o entendimento jurispridencial:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  PRISÃO
PREVENTIVA.  EXCESSO DE  PRAZO.  PACIENTE
PRESO CAUTELARMENTE HÁ MAIS DE 06 (SEIS)
ANOS.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL
EVIDENCIADO.  SUPERVENIÊNCIA  DA
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. SÚMULA N.º 21 DO
STJ.  MITIGAÇÃO.  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE E DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO
PROCESSO. RECURSO PROVIDO.
1. Em que pese a gravidade dos fatos apurados
na ação penal, constata-se que o Paciente está
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preso  preventivamente  desde  20/05/2006,  ou
seja, há mais de 6 (seis) anos, sem perspectiva
de  julgamento  no  Tribunal  do  Júri,  o  que  já
demonstra excesso a sinalizar o desrespeito ao
Princípio da Razoabilidade.
2.  A  teor  da  Súmula  n.º  21  desta  Corte,
"pronunciado o réu, fica superada a alegação do
constrangimento ilegal da prisão por excesso de
prazo na instrução". Tal entendimento, porém,
deve  ser  mitigado,  à  luz  do  Princípio  da
Razoabilidade,  em  se  considerando  que  não
pode o réu permanecer preso cautelarmente, de
forma indefinida, no aguardo do julgamento do
mérito, como na espécie.
3. "A interposição de recurso em sentido estrito
contra  a  sentença  de  pronúncia  constitui
prerrogativa inerente ao direito de defesa e ao
legítimo exercício da garantia do duplo grau de
jurisdição,  não  se  havendo  de  imputar  ao
paciente,  que  lança  mão  desse  recurso,  a
responsabilidade  pelo  excesso  de  prazo  da
prisão  cautelar"  (HC  123.497/SP,  6.ª  Turma,
Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 22/03/2010).
4. É de se reconhecer, portanto, que a demora
injustificada configura, sem dúvidas, afronta ao
Princípio  da  Duração  Razoável  do  Processo,
previsto  no  art.  5.º,  inciso  LXXVII,  da
Constituição  da  República,  acrescido  pela
Emenda Constitucional n.º 45/2004 ("a todos,
no  âmbito  judicial  e  administrativo,  são
assegurados a razoável duração do processo e
os  meios  que  garantam  a  celeridade  de  sua
tramitação").
5. Recurso ordinário provido para determinar a
expedição  de  alvará  de  soltura  em  favor  do
Paciente, se por outro motivo não estiver preso,
a fim de que possa aguardar o julgamento pelo
Tribunal do Júri em liberdade.

(STJ,  5ª  Turma,  RHC  29.115/PI,  Rel.ª  Min.ª
Laurita  Vaz,  v.u.,  j.  18.12.2012; pub. DJe de
01.02.2013).

Assim, a prisão processual não mais se justifica.
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Logo,  a  decisão  não  merece  reparos  quanto  ao
relaxamento  da  prisão,  pelo  nítido  excesso  de  prazo  então  existente,
tratando-se de liberdade que deve ser concedida, todavia, com a imposição
das  medidas  cautelares  evitando-se,  assim,  riscos  à  garantia  da  ordem
pública.

Vejamos as lições do doutrinador Luiz Flávio Gomes, em
sua obra Prisão e Medidas Cautelares: comentários à Lei 12.403, de 4 de
maio de 2011, 2ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011, p.
175-176:

"(...)  Medidas  cautelares  substitutivas  da
prisão:  são  decretadas  nas  infrações  para  as
quais  são  previstas  a  prisão  preventiva  ou
temporária.  Nesse  caso  o  juiz  verifica  que
apesar  de  estarem  presentes  os  motivos  da
prisão  cautelar,  as  medidas  substitutivas
(diversas  da  prisão)  podem  suficientemente
cumprir  as  mesmas  finalidades  da  prisão
preventiva ou temporária, sem necessidade da
medida extrema do  encarceramento  (art.  312
do CPP)... 

Essas  novas  medidas  cautelares  devem
certamente cumprir as mesmas finalidades que
até hoje vem sendo cumpridas exclusivamente
pela prisão cautelar. A propósito, o art. 282, I,
expressamente elenca tais finalidades: garantia
para a aplicação da lei penal; garantia para a
investigação  ou  a  instrução  criminal;  garantia
da  ordem  pública  (evitar  a  prática  de  novas
infrações penais). Embora a garantia da ordem
econômica não esteja mencionada no art. 282,
I,  a  medida  cautelar  do  art.  319,  VI,
inegavelmente presta-se a tal finalidade.(...)".

Dessa  forma,  fixo  medidas  cautelares,  pois  além  de
proporcionais às circunstâncias do caso em apreço, revelam-se necessárias
ao correto processamento do feito. 

A propósito:
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HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO.
LIBERDADE  PROVISÓRIA.  POSSIBILIDADE.
EXCEPCIONALIDADE  DA  PRISÃO  CAUTELAR.
APLICAÇÃO  DE  MEDIDAS  CAUTELARES
DIVERSAS  DA  PRISÃO.  NECESSIDADE.
Considerando as circunstâncias que motivaram
a prisão, a natureza do crime e, principalmente,
as  condições  pessoais  do  paciente,  revela-se
necessária e, por ora, suficiente, a aplicação de
medidas  cautelares  diversas  da  prisão,  para
garantir  o  regular  andamento  da  instrução
criminal e a efetividade do processo. (TJMG, 3ª
C.  Crim.,  HC  1.0000.12.124512-0/000,  Rel.
Des.  Maria  Luíza  de  Marilac,  v.u.,  j.
15.01.2013; pub. DJe de 18.01.2013).

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. ARTIGO 157,
§2º,  II  DO  CÓDIGO  PENAL.  RECURSO
MINISTERIAL  CONTRA  A  DECISÃO  QUE
RELAXOU  A  PRISÃO  DO  RECORRIDO  POR
EXCESSO  DE  PRAZO.  1.  Prisão  preventiva
relaxada  por  excesso  de  prazo,  vez  que
transcorridos  mais  de  três  meses  sem que  a
instrução  criminal  tivesse  sequer  iniciado,
aplicando-se,  em  substituição,  03  (três)  das
medidas cautelares elencadas no artigo 319 do
código de processo penal,  para a preservação
da  ordem  pública,  do  regular  andamento  da
instrução  criminal  e,  ainda,  assegurar  a
aplicação da Lei penal. 2. Embora seja cediço
que, em que pese a fixação, pelo legislador, de
balizas temporais para o término da instrução
criminal,  a  ocorrência  ou  não  de  excesso  de
prazo  deve  ser  avaliada  de  acordo  com  as
circunstâncias de cada caso concreto, tendo-se
em mira a razoabilidade e a proporcionalidade,
no  presente  caso  se  revelou  desarrazoada  a
manutenção  da  constrição  cautelar.  Que,  não
fosse o relaxamento operado, teria  perdurado
por mais de 10 (dez) meses sem que houvesse
sequer a oitiva da lesada. , não havendo, por
outro lado, qualquer contribuição do recorrido
para o retardo na marcha processual. 3. Nesse
contexto,  correta  a  decisão  judicial  que
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reconheceu  a  ilegalidade  da  segregação  em
razão de excesso de prazo, determinando o seu
relaxamento.  Recurso  ministerial  conhecido  e
desprovido.  (TJRJ;  RSE  0016050-
14.2014.8.19.0000;  Quinta  Câmara  Criminal;
Rel.  Des.  Paulo de Oliveira Lanzellotti  Baldez;
Julg. 17/07/2014; DORJ 29/10/2014)

Sendo assim,  com fulcro  no art.  319,  I  e  IV,  do CPP,
imponho ao recorrido medidas cautelares diversas da prisão, consistentes
em comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições fixadas
pelo juiz, para informar e justificar atividades e em proibição de se ausentar
da Comarca quando a permanência seja conveniente ou necessária para a
investigação ou instrução, alertando-o que o descumprimento de qualquer
das cautelares importará na revogação da liberdade concedida (arts. 282, §
4º, c/c 312, parágrafo único, ambos do CPP).

Pelo  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça,  dou parcial  provimento ao recurso, para impor
ao recorrido, amparado no art. 319 do CPP, medidas cautelares diversas da
prisão,  mediante  termo  de  compromisso  a  ser  firmado  na  Comarca  de
origem.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador
Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  dele  participando,  além de  mim,  Relator,  o
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio. 

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo
Senhor Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 18 (dezoito) dias do mês de novembro do ano de 2014.

João Pessoa, 19 de novembro de 2014

         Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                         - Relator -
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